
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.155 - PE (2014/0095045-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FREDERICO CAMINHA MACIEL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO.  
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE – 
SUDENE. TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO. FUNDO DO DIREITO. 
1. Discute-se, nos autos, o prazo prescricional para os servidores 
impugnarem o enquadramento realizado pelo Ministério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão por ocasião da extinção da Sudene, por não terem 
sido incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n. 
5.645/1970, com a consequente transformação no cargo de Analista de 
Planejamento e Orçamento.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : FREDERICO CAMINHA MACIEL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Frederico Caminha Maciel contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O agravante infirma a incidência da Súmula 568/STJ, pois a espécie versa 

sobre relação de trato sucessivo, o que afasta a prescrição quinquenal prevista no art. 

1º do Decreto n. 20.910/1932 e atrai a aplicação da Súmula 85/STJ.

Defende que inexistiu manifestação expressa negando o direito 

reclamado, qual seja, a inclusão do recorrente no Plano de Classificação de Cargos 

implementado na Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene em 

1992.

Na hipótese de omissão da administração, sustenta que não ocorre a 

prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 

que precedeu à propositura da ação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, o aresto recorrido 

está em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual se firmou no 

sentido de que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público é ato único 

de efeitos concretos, de modo que a prescrição fulmina o próprio fundo de direito, 

sendo inaplicável o disposto na Súmula 85 do STJ.

Apesar de a parte agravante ter apontado precedente em que se entendeu 

pela incidência da Súmula 85/STJ, é importante ressaltar que a Primeira Seção desta 

Corte, revisitando o tema, no julgamento dos EREsp 1.449.497/PE, uniformizou o 

entendimento de que, nas ações em que servidor público da extinta Sudene discute ato 

administrativo que não o incluiu no Plano de Classificação de Cargos da União, 

instituído pela Lei n. 5.645/1970, com a consequente transformação de seu cargo no de 

Analista de Planejamento e Orçamento, como no caso dos autos, ocorre a prescrição 

do próprio direito de ação, não se tratando, portanto, de relação de trato sucessivo. 

Segue ementa do referido julgado, bem como de outros mais recentes em 

idêntica direção:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE 
PLANEJAMENTO. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS. 
ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. FUNDO DO DIREITO. 
PROVIMENTO.
1. Discute-se nos embargos de divergência o prazo prescricional para os 
servidores impugnarem o enquadramento realizado pelo Ministério de 
Planejamento, Orçamento e Gestão quando da extinção da SUDENE, por 
não terem sido incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei n. 5.645/70, com a consequente transformação no cargo de 
Analista de Planejamento e Orçamento.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários 
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de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Na espécie, a lesão ao direito dos autores consumou-se a partir do 
momento em que os servidores, ao invés de passarem a integrar a 
carreira de Técnico de Planejamento, foram erroneamente enquadrados 
no cargo de Pesquisador. Assim, não se trata de uma mera omissão 
administrativa, mas um equívoco no enquadramento promovido a partir da 
regulamentação da Lei n. 5.645/70, devendo-se reconhecer a prescrição 
do fundo de direito.
4. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 1.422.247/PE, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/9/2016, DJe 19/12/2016)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. SUDENE. LEI N. 5.645/1970. 
REENQUADRAMENTO. ATO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚM. N. 85 DO STJ. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. "É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários 
de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ" (EREsp 
1.422.247/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/09/2016, DJe 19/12/2016).
2. Embargos de divergência providos.
(EAREsp 538.069/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/5/2017, DJe 30/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0095045-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.155 / PE

Números Origem:  00056356320104058300  56356320104058300

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FREDERICO CAMINHA MACIEL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FREDERICO CAMINHA MACIEL 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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